
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO TRIBUTÁRIO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

A sociedade empresária XYZ Ltda., citada em execução fiscal promovida pelo município para a cobrança de crédito 
tributário de ISSQN, realizou depósito integral e opôs embargos à execução. Após a instrução probatória, sobreveio 
sentença de improcedência dos embargos, contra a qual foi interposto recurso de apelação recebido em seu regular 
efeito devolutivo (Art. 520, V, do CPC).  
A Fazenda Municipal, após contrarrazoar o recurso, requer o desapensamento dos autos dos embargos. O Juízo 
determina o desapensamento e remete os autos dos embargos para o Tribunal.  
Um mês após, é aberta vista na execução fiscal à Fazenda Municipal, que requer a conversão em renda do depósito 
judicial, nos termos do Art. 156, VI, do CTN, alegando que a execução fiscal é definitiva e não provisória (Art. 587 do 
CPC e Súmula nº 317 do STJ). 
O Juízo defere o pedido da Fazenda proferindo decisão interlocutória na qual determina a conversão em renda do 
depósito e determina a intimação das partes para requererem o que entenderem de direito. Não há, na decisão 
proferida, qualquer omissão, obscuridade ou contradição. 
 
Na qualidade de advogado(a) de XYZ Ltda., redija a peça recursal adequada a evitar que haja a imediata conversão 
do depósito em renda. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão 

do cliente, sendo certo que a publicação da decisão mencionada se deu nove dias atrás. 
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QUESTÃO 1 
 

No dia 23 de dezembro de 2013, a União, atendendo aos limites da disciplina legal do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), publicou decreto aumentando a alíquota para automóveis, a partir da data de sua publicação. 
Em vista desse aumento, a pessoa jurídica X decide impugná-lo, tendo como base a violação do princípio da 
anterioridade nonagesimal/noventena. Com fundamento no princípio da legalidade tributária, a pessoa jurídica 
entende, ainda, que o aumento da alíquota não poderia ter sido veiculado por meio de decreto, considerando o 
disposto no Art. 150, I, da Constituição, que veda a exigência ou o aumento de tributo sem lei que o estabeleça. 
 
Diante de tal quadro, responda aos itens a seguir. 
 
A) Prospera o argumento da pessoa jurídica relativo ao princípio da anterioridade nonagesimal/noventena?      
(Valor: 0,65) 
B) Prospera o argumento da pessoa jurídica relativo ao princípio da legalidade tributária? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação.
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QUESTÃO 2 
 

A União ajuizou execução fiscal em face da pessoa jurídica ABC Águas Ltda. e de João, diretor da pessoa jurídica, cujo 
nome estava indicado na certidão de dívida ativa (CDA), para a cobrança de valores relativos ao Imposto sobre a 
Renda (IR), supostamente devidos.  
De acordo com a União, a atribuição de responsabilidade ao Diretor estaria correta, tendo em vista o 
inadimplemento do tributo pela pessoa jurídica. 
 
Diante desse caso, responda aos itens a seguir. 
 
A) A inclusão de João na CDA como responsável tributário, em razão do mero inadimplemento do tributo pela 

pessoa jurídica ABC Águas Ltda., está correta? (Valor: 0,60) 
 
B) Caso a execução fiscal tivesse sido ajuizada somente em face da pessoa jurídica, a União teria que demonstrar 

algum requisito para a inclusão do Diretor no polo passivo da execução fiscal? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

O Estado X instituiu, em 2010, por meio de lei, taxa pelo serviço de prevenção e extinção de incêndio prestado ou 
colocado à disposição do contribuinte. A referida lei definiu o contribuinte como o proprietário de unidade 
imobiliária, residencial ou não residencial, à qual o serviço estaria dirigido, bem como determinou que o valor da 
taxa seria calculado com base no tamanho da unidade imobiliária. Nada se dispôs na lei sobre eventuais 
responsáveis tributários pelo pagamento da taxa. 
João, na qualidade de proprietário, aluga, desde 2011, seu imóvel, situado no referido Estado X, para Pedro. No 
contrato de locação celebrado entre as partes, o qual foi devidamente registrado no Registro de Imóveis, 
estabeleceu-se, em uma das cláusulas, que a responsabilidade pelo pagamento da taxa de prevenção e extinção de 
incêndio seria exclusivamente de Pedro, isentando João de qualquer obrigação sobre ela.  
 
Tendo em vista o exposto, responda aos itens a seguir. 
 
A) É constitucional o cálculo do valor da taxa de prevenção e extinção de incêndio tendo como parâmetro um dos 

elementos que compõem a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU? 
(Valor: 0,65) 

 
B) Considerando que nem João nem Pedro recolheram a taxa de prevenção e extinção de incêndio relativas aos 

exercícios de 2012 e 2013, bem como o que consta no contrato de locação celebrado entre eles e registrado no 
Registro de Imóveis, em face de quem o Estado X deve efetuar a cobrança dos exercícios não pagos?          
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

O Município “X” notificou a instituição de educação “Y” para que realizasse o pagamento do valor correspondente ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) referente ao imóvel de sua propriedade, alugado a 
terceiros, por meio do envio de carnê para pagamento do tributo pelos correios. Apesar de constatar que o valor dos 
aluguéis é aplicado no desenvolvimento das atividades essenciais da instituição, o Município entendeu que a 
imunidade conferida pelo texto constitucional somente se aplica quando o imóvel é usado como sede da instituição. 
 
Com base no caso descrito, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) A cobrança do IPTU, realizada pelo Município “X”, está correta? (Valor: 0,75) 
 
B) De acordo com o entendimento firmado nos Tribunais Superiores, é válida a notificação da instituição por meio 

dos Correios? (Valor: 0,50) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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